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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm. nº 359/23-Edital nº 115/2023-Chamada Publica nº 001/23

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023
EDITAL Nº: 115/2023
Objeto: aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para merenda escolar, conforme § 1º do art. 14 da Lei n. 11.947/2009 e Resolução FNDE n. 06 de 08 de maio de 2020 relativas ao PNAE.





A Prefeitura Municipal de São Jerônimo, pessoa jurídica de direito público, com sede a Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, inscrita no CNPJ n. 881.177.00/0001-01, neste ato representado pela Secretária de Governo, a Sra. Alessandra Streb Soares Azzi Araujo, designada pelo Sr. Prefeito através do Decreto Municipal nº 4890/18 e considerando o disposto no art. 14 da Lei n. 11.947/2009 e na Resolução FNDE n. 06 de 08 de maio de 2020, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. Os interessados (Grupos Formais, informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de 30.08.2023 a 19.09.2023, das 9:00 as 14:00 horas na sede da Prefeitura Municipal sito a Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 centros São Jerônimo/RS. 
1. ABERTURA DOS ENVELOPES:
1.1 NO DIA 19/09/2023, ÀS 14:05 HORAS, EM SESSÃO NA SALA DE REUNIÕES DO PRÉDIO LOCALIZADO A RUA CEL. SOARES DE CARVALHO. Nº 558-CENTRO, a comissão fará a avaliação e aprovação da documentação.

1.2 Na reunião da Comissão os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada, em instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem, seja conferido poderes para tal.
1.3 No caso de representação, o procurador ou pessoa credenciada, deverá apresentar o instrumento que o habilita para representar, antes do início dos trabalhos da Comissão
1.4 Dá reunião, reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em sessões reservadas da Comissão, será lavrada atas circunstanciadas.
2.OBJETO

2.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:
	Nº
	Descrição
	Qtd
	Quant

	01
	ABOBRINHA Italiana, fresca sem partes amarelas, sem manchas ou apodrecimento, livre de sujidades, parasitas ou larvas. Boa apresentação ao exame visual. Validade semanal
	500
	kg

	02
	AIPIM novo in natura de primeira qualidade com polpa intacta e limpa, sem brotos ou rachaduras. Validade semanal
	500
	kg

	03
	ALFACE repolhada, em pé, graúda, podada, tenra e fresca, isento material terroso, de primeira qualidade, coloração uniforme e sem manchas. Validade semanal
	500
	unid



	04
	ALHO, bulbo de tamanho médio, com características íntegras e de primeira qualidade; isentos de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica ou biológica. 
	80
	kg

	05
	BATATA DOCE, apresentando grau médio de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo, com ausência de machucados, sujidades, parasitas e larvas. Validade semanal
	400
	     kg

	06
	BERGAMOTA comum graúda, casca lisa, sem ceder à pressão dos dedos, ponto certo de maturação, em grau médio de amadurecimento. Validade semanal.
	2000
	kg

	07
	BETERRABA in natura, graúda de primeira qualidade com rama. Validade semanal
	500
	kg

	08
	BRÓCOLIS híbridos, boa qualidade, sem danificações e partes amarelas.  Cabeça compacta, cada unidade de 300 gramas. Validade semanal
	500
	Unid.

	09
	CEBOLA branca com casca protetora apresentando grau médio de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo, com ausência de machucados, sujidades, parasitas e larvas. Validade semanal
	300
	kg

	10
	CENOURA inteira, tamanho médio, sem folhas, apresentando grau médio de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo, com ausência de machucados, sujidades, parasitas e larvas. Validade semanal
	500
	kg

	11
	CHUCHU de primeira, tamanho e coloração uniforme, firme e compacto, sem enfermidades, parasitas, larvas e material terroso e sujidade, sem danos físicos. Validade semanal.
	400
	kg

	12
	COUVE FLOR de primeira, tamanho médio, flores integras e esbranquiçadas, sem partes estragadas, grau de amadurecimento apropriado para o consumo. Cada unidade com 300 gramas. Validade semanal
	540
	unid

	13
	COUVE VERDE tenra e firme, com coloração e tamanho uniforme, típicos da variedade, sem brotos, manchas, machucadas, bolores ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade. Livre da maior parte possível de terra aderente á casca e de resíduos de fertilizante. Isenta de umidade externa anormal, colhidos no dia da entrega. Cada molho com 9 folhas. Validade semanal
	500
	molhos

	14
	ESPINAFRE com folhas de cor verde uniforme, sem sinais de murchamento ou se as folhas e talos estiverem com pontos escuros. Molho de tamanho médio (peso médio de 300 gramas). Validade semanal
	430
	molhos

	15
	LARANJA para suco de primeira qualidade, com grau de maturação adequado para consumo. Validade semanal
	1500
	kg

	16
	LARANJA TIPO CÉU, de primeira qualidade, sem manchas, com maturação ideal para consumo. Embalagem resistente e do tipo rede. Validade semanal. OBS laranjas com manchas escurecidas ou partes amolecidas serão descartáveis e dever]ão ser repostas ainda no mesmo período.
	400
	Kg

	17
	MORANGA CABOTIA, em boas condições de consumo, com ausência de machucados, sujidades, parasitas e larvas. Validade semanal
	500
	kg

	18
	MOSTARDA com folhas de cor verde uniforme, sem sinais de murchamento ou se as folhas e talos estiverem com pontos escuros. Molho de tamanho médio (peso médio de 300 gramas). Validade semanal
	400
	molhos

	19
	PIMENTÃO VERDE, graúdo, casca lisa, sem ferimentos ou defeitos de primeira qualidade. Validade semanal
	120
	kg

	20
	REPOLHO VERDE de primeira qualidade. Vegetal fresco de consistência integra e firme. Não devem estar murchas, amareladas, escurecidas. Boa apresentação ao exame visual. Validade semanal
	500
	kg

	21
	TEMPERO VERDE (salsa e cebolinha), molho de tamanho médio (peso de médio 200 gramas), folhas frescas e verde, brilhantes, firme. Não devem estar murchas, amareladas, escurecidas. Boa apresentação ao exame visual. Validade semanal
	300
	molhos

	22
	TOMATE, meio maduro apresentando grau médio de maturação que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para consumo, com ausência de machucados, sujidades, parasitas e larvas. Boa apresentação ao exame visual. Validade semanal
	400
	kg

	23
	Vagem verde, colocarão uniforme e sem manchas, de primeira qualidade.
	240 
	kg


2.2. Preço de aquisição dos gêneros alimentícios, com base na realização de pesquisa de preços de mercado de acordo com o art. 31 da Resolução FNDE nº 006/2020
Preço de aquisição = preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar

	Estimativa do convencional e orgânico

	ITEM
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	V. Unit. R$

Convencional
	V. Unit. R$

Orgânico 

	1
	500
	kg
	abobrinha
	4,08
	5,30

	2
	500
	kg
	aipim
	3,71
	4,82

	3
	500
	unid
	alface
	3,29
	4,27

	4
	80
	kg
	alho 
	29,30
	38,09

	5
	400
	kg
	batata doce
	3,95
	5,13

	6
	2000
	kg
	bergamota
	4,80
	6,24

	7
	500
	kg
	beterraba
	5,04
	6,55

	8
	500
	unid
	brocolis
	6,04
	7,85

	9
	300
	kg
	cebola
	4,95
	6,43

	10
	500
	kg
	cenoura 
	5,59
	7,26

	11
	400
	kg
	chuchu
	3,99
	5,18

	12
	540
	unid
	couve flor
	6,21
	8,07

	13
	500
	molhos
	couve  verde
	3,37
	4,38

	14
	430
	molhos
	espinafre 
	3,54
	4,60

	15
	1500
	kg
	Laranja para suco
	3,77
	4,90

	16
	400
	kg
	Laranja tipo céu
	4,80
	6,24

	17
	500
	kg
	Moranga cabotiá
	3,65
	4,74

	18
	400
	molhos
	mostarda
	3,82
	4,97

	19
	120
	kg
	Pimentão verde
	7,85
	10,20

	20
	500
	kg
	Repolho verde
	3,39
	4,40

	21
	300
	Molhos
	Tempero verde
	2,39
	3,10

	22
	400
	kg
	tomate 
	7,43
	9,65

	23
	240 
	kg
	vagem
	10,87
	14,13


                     Os produtos devem ser entregues de acordo com o cronograma da Secretaria de Educação.

                   Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA). 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	Despesa
	Código da Dotação
	Fonte Recurso
	Descrição da Dotação
	Compl. do Elemento
	Vr. Previsto

	163
	08022034339030
	552-TRANSF. DE RECURSO DO FNDE...
	Transf. União Progr. Nac. Alim. PNACN-Creche
	33903007
	28.024,28

	164
	08022035339030
	552-TRANSF. DE RECURSO DO FNDE...
	Transf. União Progr. Nac. Alim. PNPN-Pré
	33903007
	20.513,04

	241
	08032036339030
	552-TRANSF. DE RECURSO DO FNDE...
	Transf. União Progr. Nac. Alim. PNAFN-Fundamental
	33903007
	22.031,08

	311
	08032038339030
	552-TRANSF. DE RECURSO DO FNDE...ESCOLAR
	Transf. União Progr. Nac. Alim. PNAEN-EJA
	33903007
	3.371,80


4. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR



Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o capítulo V da Resolução n. 06/2020 do FNDE que dispõe sobre o PNAE.
4.1. ENVELOPE Nº 001 - TITULOS NOS ENVELOPES

AO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2023.

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

MUNICIPIO DE ORIGEM:

4.1.1 HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL, DENTENTORES DE DAP FÍSICA (NÃO ORGANIZADO EM GRUPO)        


O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II. o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos sessenta (60) dias;

III. prova de regularidade para com a Fazenda do Município do licitante;
IV. a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

V. Para produtos orgânicos apresentar o certificado de produção agrícola orgânica;
VI. Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de:

a) Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal; 

b) Prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente;

4.1.2.  HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES, DETENTORES DE DAP FÍSICA (ORGANIZADOS EM GRUPO)
O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I. a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II.  o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos  sessenta (60) dias;

III. a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

IV. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município do licitante;

V. Para produtos orgânicos apresentar o certificado de produção agrícola orgânica;

VI. Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de:

a)  Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal; 

b) Prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente;

4.1.3 ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL (PESSOA JURÍDICA)
O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I. a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II. o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos sessenta (60) dias;

III. Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa a seguridade social, através da certidão negativa de débitos do INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

IV. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS);

V. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do licitante; 

VI. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do licitante; 

VII. Cópia do estatuto e da ata de posse da atual diretoria da entidade devidamente registradas na Junta Comercial no caso de cooperativas; ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;

VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011.

IX. Declaração da Associação ou Cooperativa, firmada pelo seu representante, de que não emprega menor, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República;

X. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados relacionados no projeto de venda.

XI. a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

XII. Para produtos orgânicos apresentar o certificado de produção agrícola orgânica;

XIII. Para produto de origem animal apresentar documentação comprobatória de:

a)  Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal, estadual ou federal; 

b) Prova de regularidade da atividade perante o órgão ambiental competente;

OBS.1: Os documentos solicitados deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou por servidor da Administração Municipal, mediante apresentação da cópia com respectivo original para que se proceda a autenticação. Querendo, a licitante poderá apresentar a documentação assinada digitalmente com certificado digital.

OBS 2: Na ausência ou desconformidade de qualquer documento necessário a habilitação dos itens “4.1.1, 4.1.2. e 4.1.3”, será assegurado o prazo de cinco (05) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização das desconformidades. 

OBS 3: A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR PARA CADA CNPJ QUE PARTICIPAR DESTE CERTAME, TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO ITEM 4.1.3 DESTE EDITAL, EXCETO AQUELES DOCUMENTOS QUE, PELA PROPRIA NATUREZA, COMPROVADAMENTE, FOREM EMITIDOS SOMENTE EM NOME DA MATRIZ.
5. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA
TITULOS NOS ENVELOPES

AO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2023.

ENVELOPE N.º 02 – PROJETO DE VENDA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

MUNICIPIO DE ORIGEM:  
5.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme Anexo III, IV ou V 
5.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata, após o término do prazo de apresentação dos projetos. 
5.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será (ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 35 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE N. 006/2020.
5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

5.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até cinco (05) dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

5.6. A responsabilidade pelo recolhimento das contribuições incidentes sobre a comercialização da produção rural obedecerá ao artigo 184 da instrução normativa RFB n. 971 de 13 de novembro de 2009 e alterações.
6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
6.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.

6.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I. o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II. o grupo de projetos de fornecedores de região geográfica imediata tem prioridade sobre o de região geográfica intermediária, o do Estado e o do País;
III. o grupo de projetos de fornecedores da região geográfica intermediária tem prioridade sobre o do Estado e do País;
IV. o grupo de projetos do Estado tem prioridade sobre o do País.

6.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados / associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s);

b) no caso de empate entre grupos formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item “l” , tem prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre grupos informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na (s) DAP (S). 
II. os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto n. 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA; 
III. os Grupos Formais  sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais e estes sobre  cooperativas centrais da agricultura familiar ( detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);

a) no caso de empate entre grupos formais, em referência ao disposto no item “III” , tem prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados / cooperados, conforme DAP jurídica;
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 
6.4.Caso a EEx não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos nos itens 6.1 e 6.2.
7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1.Os produtos deverão ser entregues semanalmente nas segundas ou terças-feiras pela manhã, nos horários das 8 horas as 9 horas, no deposito da alimentação escolar na rua Rafael Athanasio,995, Bairro São Francisco em São Jerônimo/RS, de acordo com a previsão do cronograma de entrega anexo VI, elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, 
8.  PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

8.1.O período de vigência será da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2023, ou até o término das quantidades adquiridas.

9. DA CONTRATAÇÃO:
9.1.Declarado vencedor, o agricultor familiar (grupo formal, informal ou fornecedor individual) deverá assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, após sua convocação.

10. DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

10.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
10.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

10.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

11.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

11. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES:
11.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº. 8666/1993.

11.2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no projeto de venda em anexo do presente edital, o padrão de identidade e de qualidade estabelecidos na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nº 259/02 – ANVISA).

11.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta chamada pública durante a vigência do contrato; 

11.4 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas conforme cronograma de entrega anexo.

11.5 Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento.

12. DOS RECURSOS/IMPUGNAÇÕES
12.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

12.1.1. As impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, serão recebidos junto ao setor de Protocolo, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br. 
12.2. Das decisões proferidas decorrentes da presente chamada pública caberá recurso à autoridade superior no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e contrarrazões no mesmo prazo, conforme art. 109 da Lei nº 8.666/93 que deverão ser protocoladas conforme item 13.1.1.

12.3. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

12.4. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.

13. PENALIDADES
13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/1993, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14.  DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida no site: www.saojeronimo.rs.gov.br, ou solicitada pelo e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br 

14.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

14.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora.
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00.

14.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.

15. ANEXOS


Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Contrato
Anexo II - Modelo declaração
Anexo III –Projeto de venda (grupo formal)
Anexo IV – Projeto de venda (grupo informal)

Anexo V – Projeto de venda (fornecedor individual)

Anexo VI –Cronograma e locais de entrega dos gêneros alimentícios


Informações serão prestadas aos interessados no horário da 13:00 h às 16:00 h, na Prefeitura Municipal de São Jerônimo, na Secretaria Municipal de Infraestrutura, sita na Rua/Av. Cel. Soares de Carvalho, n.º 558, em São Jerônimo RS.
                                                                                                    São Jerônimo, 28 de agosto de 2023.
ALESSANDRA STREB SOARES AZZI DE ARAUJO
SECRETÁRIA DE GOVERNO
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário de Adm. e Infraestrutura

	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

Rafael Panczinski de Oliveira

OAB/RS 100.665


ANEXO I
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SEM LICITAÇÃO DA

AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIENTAÇÃO ESCOLAR

(MODELO)

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A _______________, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, de um lado, inscrito no CNPJ sob o nº 88.117.700/0001-01, neste ato representado pela Secretária de Governo, a Sra. Alessandra Streb Soares Azzi Araújo, designada pelo Sr. Prefeito através do Decreto Municipal nº 4890/2018, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa:

	EMPRESA
	

	CNPJ/CPF
	

	ENDEREÇO
	

	TELEFONE
	

	E-MAIL
	

	R. Legal 
	


denominada simplesmente CONTRATADA, fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009 e Resolução do FNDE nº 006/2020, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº _______, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

1. DO OBJETO:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos nos itens enumerados no Edital n. _____, todos de acordo com a chamada pública n.º _____, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

2. DO PREÇO:

2.1.Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$_____________ (_______________________), conforme segue:

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição

	
	
	
	P. Unit
	P.Total 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


2.2. O(s) preço(s) acima mencionado(s) contempla(m) todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

2.3. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1  O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante/Fiscal do contrato, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

3.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.

3.4. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

4. DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E LOCAL DE ENTREGA:

4.1. Os produtos deverão ser entregues semanalmente nas segundas ou terças-feiras pela manhã, nos horários das 8 horas as 9 horas, no deposito da alimentação escolar na rua Rafael Athanasio,995, Bairro São Francisco em São Jerônimo/RS, de acordo com a previsão do cronograma de entrega anexo VI, elaborado pela Secretaria Municipal de Educação do Edital de Chamada.

                  Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA).

4.2. O custo de deslocamento será de responsabilidade da contratada, devendo obedecer a critérios de modo a não afetar a integridade do bem.

4.3. O recebimento do produto, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos produtos fornecidos, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

4.4. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.
4.5. O período de vigência será da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2023, ou até o término das quantidades adquiridas.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):______________________
6. DO REAJUSTE: 

6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

6.2. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

7. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA/ CONTRATANTE:

7.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
7.1.1. Prestar o fornecimento obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste contrato;

7.1.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

7.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

7.1.4. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;
7.1.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

7.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

7.1.8. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

7.1.9. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

7.1.10. Atender as requisições do CONTRATANTE, fornecendo o objeto licitado na forma estipulada neste instrumento, principalmente quanto ao prazo de execução/entrega; 

9.1.11. A empresa contratada deverá executar a entrega do produto nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela secretaria solicitante, acompanhado da respectiva nota fiscal;

9.1.12. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos dos materiais fornecidos, além de entregas de material em desacordo com o descritivo;

9.1.13. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar.

9.1.14. O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

9.1.15. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

7.2. Dos encargos da CONTRATANTE:
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento/serviços;

7.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de fornecimento/serviços dentro das normas do contrato;

7.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato;

7.2.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

7.2.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;

7.2.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

7.2.7. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7.2.8. ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

7.2.9. O CONTRATANTE, também se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

8. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

8.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA:

9.1. O presente contrato fundamenta-se  _________________
9.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº________, especialmente:

9.2.1. Do edital do ______________

9.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

10. DA RESCISÃO:

10.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993.

10.2. A rescisão deste contrato pode ser:

10.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 10 (dez) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

10.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

10.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

10.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

10.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

10.6. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

11. DAS SANÇÕES:

11.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;

g) Multa, nos moldes do subitem 11.4 e seguintes;

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 11.8;

i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 11.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

11.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

11.4. A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

g) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 11.4;

h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

11.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

11.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

11.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

11.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

d) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

e) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

f)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

IV. For multada, e não efetuar o pagamento.

11.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 11.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

11.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

11.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 11.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 11.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

12.1. DO GESTOR E FISCALIZADOR:
12.1.1. Ao gestor e fiscal do contrato cabem as seguintes atribuições:

12.1.1.1. Liquidação da despesa;

12.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

12.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

12.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

12.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

12.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

12.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

12.1.2. Gestor/ Fiscal nomeado para este contrato, conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	Nome
	Função

	Educação
	Tatiana Maria Anselmo Maciel – email: alimentacaoescolar@saojeronimo.rs.gov.br 
	Fiscal Tecnico

	Educação
	Maria Nazaré Dias Dornelles – email: educacao@saojeronimo.rs.gov.br fone: 51-36511208 // 996106510
	Gestor do contrato


13. DA RETENÇÃO DO INSS:

13.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

14.2. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
14.3. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei n. 11.947/2009 e Resolução FNDE n. 06 de 08 de maio de 2020 relativas ao PNAE e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993.

15. DO FORO:

15.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
15.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

São Jerônimo, 28 de agosto de 2023.
ALESSANDRA STREB SOARES AZZI DE ARAÚJO

	Este Contrato foi examinado e aprovado por esta Procuradoria Jurídica

RAFAEL PANCZINSKI DE OLIVEIRA

OAB/RS 100.665


 Secretária de Governo

ANEXO II 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA 

GRUPOS FORMAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº ______) Eu, representante da Cooperativa/Associação  ______________________________________________, com CNPJ nº __________________________________________ e DAP Jurídica nº  ___________________________________ declaro, para fins de participação no Programa  Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto  de venda no nome dos sócios são produzidos exclusivamente nas suas unidades familiares de  produção, sendo proibida a inclusão nas Notas Fiscais de produtos não cultivados pelas  unidades familiares de produção destes sócios.

Por ser verdadeiro, firmo a presente.

Município, ____/____/_____

______________________________________

ASSINATURA

GRUPO INFORMAL* OU FORNECEDOR INDIVIDUAL

* No caso de Grupo Informal, todos os integrantes do Grupo deverão entregar a declaração individualmente OU adaptar esta declaração conjuntamente (mencionando todos os nomes, CPFs, DAPs e assinaturas)

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº ______) Eu, ______________________________________________, CPF nº __________________________________________, DAP nº ___________________________________ declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são exclusivamente de minha própria produção, sendo proibida a inclusão em minhas Notas Fiscais de Produtor produtos não cultivados em minha unidade familiar de produção, bem como a cessão delas a terceiros.

Município, ____/____/_____

_______________________________________
ASSINATURA

ANEXO III
MODELO DE PROJETO DE VENDA GRUPOS FORMAIS
	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL / CHAMADA PUBLICA N.______
IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL

	1.Nome do proponente
	2. CNPJ

	3.Endereço
	4. Município/UF

	5. E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. N. da DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11. Conta n. da conta

	12. N. de Associados
	13. N. de Associados de acordo com a Lei n. 11.326/2006
	14. N. de Associados com a DAP Física

	15. Nome do Representante Legal
	16. CPF
	17. DDD/Fone

	18. Endereço:
	19. Município / UF

	II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNE/MEC



	1.Nome da Entidade
	2.CNPJ
	3. Município/UF

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III – RELAÇÃO DE PRODUTOS



	1.Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição
	5. Cronograma de Entrega dos Produtos

	
	
	
	4.1. Unitário
	4.2 Total
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	OBS: * Preço Publicado no Edital n.xxxxxx/xxxxx (o mesmo que consta na chamada pública)

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data
	Assinatura do Representante do Grupo Formal
	Fone/E-mail:

	
	
	

	
	
	


ANEXO IV

MODELO PROPOSTO PARA GRUPOS INFORMAIS 

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL CHAMARA PÚBLICA N.

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente 
	2. CPF

	3. Endereço 
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-MAIL  
	7. Fone:

	8. Organizado por entidade articuladora

                 (   ) sim     (   ) não
	9. Nome da Entidade Articuladora

               (quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II – FORNECEDORES PARTICIPANTES



	1. Nome agricultor familiar
	2. CPF
	3. DAP
	4. Banco
	5. N. agência
	6. N. conta corrente

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC



	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município 

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do Representante e e-mail
	7. CPF

	III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS



	1.Identificação do Agricultor Familiar
	2. Produto
	3. Unidade
	4.Quantidade
	5. Preço de Aquisição/ Unidade *
	6. Valor Total

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	
	Total do agricultor

	
	
	
	
	
	Total do Projeto
	

	OBS: * Preço publicado no edital n.xxxxx/xxxx ( o mesmo que consta na chamada publica)



	IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO



	1. PRODUTO
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço/ Unidade
	5. Valor total por Produto
	6. Cronograma de entrega dos produtos

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total do Projeto
	

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento

	Local e data
	Assinatura do representante do grupo
	Fone/ e-mail

CPF

	Local e data
	Agricultores Fornecedores do Grupo Informal
	Assinatura

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO V

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL CHAMARA PÚBLICA N.

I - IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR INDIVIDUAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. N. DAP física 
	7. DDD/Fone
	8. E-mail

	9. Banco
	10. N. da agência
	11. N. da conta corrente

	II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de entrega dos produtos

	
	
	
	Unitário
	Total
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	

	OBS: * Preço publicado no edital n.xxxxx/xxxx ( o mesmo que consta na chamada publica)

	III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PANE/ FNDE/MEC

	Nome
	CNPJ
	Município

	Endereço
	Fone

	Nome do Representante Legal
	CPF

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento

	Local e data
	Assinatura do Fornecedor Individual
	CPF


Anexo VI 

Cronograma dos gêneros alimentícios para as Unidades Escolares
	TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  DAS CRECHE DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Abobrinha
	 Aipim
	Alface 
	Alho 
	Batata doce
	Bergamota
	Beterraba
	Brócolis
	Cebola 
	Cenoura 
	Couve Flor 
	Couve

	E.M.E.I Carlos Arno Pretzel
	8
	8
	8
	2
	6
	41
	8
	8
	6
	8
	13
	12

	Ent. Fil. Casa da Criança
	7
	7
	7
	1
	4
	20
	7
	7
	2
	5
	9
	6

	E.M.E.I Judite Vieira Schwengber
	8,5
	8,5
	8
	2
	6
	41
	8,5
	8
	6
	8
	13
	12

	TOTAL
	23,5
	23,5
	23
	5
	16
	102
	23,5
	23
	14
	21
	35
	30

	OBS: As quantidades de gêneros alimentícios devem ser entregues na escola conforme o cronograma de entrega.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	                         TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  DAS CRECHE DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Chuchu
	Espinafre
	Laranja
	Laranja do Céu
	Moranga 
	Mostarda 
	Pimentão 
	Repolho 
	Tempero verde
	Tomate 
	Vagem
	 

	E.M.E.I Carlos Arno Pretzel
	6
	7
	26
	7
	8
	7
	2
	8
	4
	13
	4
	 

	Ent. Fil. Casa da Criança
	4
	3
	14,25
	2
	7
	2
	1
	7
	2
	9
	2
	 

	E.M.E.I Judite Vieira Schwengber
	6
	7
	26
	7
	8,5
	7
	3
	8,5
	5
	13
	4
	 

	TOTAL
	16
	17
	66,25
	16
	23,5
	16
	6
	23,5
	11
	35
	10
	 

	OBS: As quantidades de gêneros alimentícios devem ser entregues na escola conforme o cronograma de entrega.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	                               TABELA  DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  ESCOLAS FUNDAMENTAIS DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Abobrinha
	 Aipim
	Alface 
	Alho 
	Batata doce
	Bergamota
	Beterraba
	Brócolis
	Cebola 
	Cenoura 
	Chuchu
	Couve Flor 

	E.M.E.F João Cernichiaro 
	2
	2
	2
	0,5
	1
	6
	2
	2
	1
	2
	2
	2

	E.M.E.F Salgado F.
	3
	3
	3
	1
	2
	7
	3
	3
	3
	3
	3
	3

	E.M.E.F Pe Luis de Nadal
	3
	3
	3
	0,5
	2
	7
	3
	3
	2
	4
	3
	3

	TOTAL
	8
	8
	8
	2
	5
	20
	8
	8
	6
	9
	8
	8

	 OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas municipais e estaduais do município, conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     TABELA  DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS  ESCOLAS FUNDAMENTAIS DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Couve
	Espinafre
	Laranja
	Laranja do céu
	Moranga 
	Mostarda 
	Pimentão 
	Repolho 
	Tempero verde
	Tomate 
	Vagem
	 

	E.M.E.F João Cernichiaro 
	2
	2
	6
	 
	2
	2
	0,5
	2
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.F Salgado Filho
	3
	3
	7
	3
	3
	3
	0,5
	3
	2
	2
	2
	 

	E.M.E.F Pe Luis de Nadal
	3
	3
	7
	3
	3
	3
	0,5
	3
	2
	2
	2
	 

	TOTAL
	8
	8
	20
	6
	8
	8
	1,5
	8
	5
	6
	5
	 

	 OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas municipais e estaduais do município, conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	        TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAS ESCOLAS  FUNDAMENTAIS DO INTERIOR DO MUNICÍPIO

	NOME DA ESCOLA
	Abobrinha
	 Aipim
	Alface 
	Alho 
	Batata doce
	Bergamota
	Beterraba
	Brócolis
	Cebola 
	Cenoura 
	Chuchu
	Couve Flor 

	E.M.E.F Eva Alves Pereira
	2
	2
	2
	0,25
	2
	5
	2
	2
	2
	2
	3
	2

	E.M.E.F Cel. Soares de Carvalho
	1
	1
	1
	0,25
	1
	2
	1
	1
	1
	1
	1
	 

	E.M.E.F Manoel José dos Santos
	3
	3
	3
	0,25
	2
	8
	3
	3
	3
	3
	3
	2

	E.M.E.F Olavo José Rada
	2
	2
	2
	0,25
	1
	4
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	E.M.E.F Minuano
	2
	2
	2
	0,25
	1
	3
	2
	2
	1
	2
	2
	1

	E.M.E.F Fernando Ramos
	2
	2
	2
	0,25
	2
	3
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	E.M.E.F Eng. José Maria de Carvalho 
	3
	3
	3
	0,5
	2
	8
	3
	3
	3
	3
	3
	2

	TOTAL
	15
	15
	15
	2
	11
	33
	15
	15
	14
	15
	16
	11

	OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas municipais do interior do município, conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAS ESCOLAS  FUNDAMENTAIS DO INTERIOR DO MUNICÍPIO

	NOME DA ESCOLA
	Couve
	Espinafre
	Laranja
	laranja do Céu
	Moranga 
	Mostarda 
	Pimentão 
	Repolho 
	Tempero verde
	Tomate 
	Vagem
	 

	E.M.E.F Eva Alves Pereira
	2
	3
	5
	 
	2
	3
	0,25
	2
	1
	2
	 
	 

	E.M.E.F Cel. Soares de Carvalho
	 
	1
	2
	2
	1
	1
	 
	1
	1
	2
	 
	 

	E.M.E.F Manoel José dos Santos
	2
	3
	7
	 
	3
	3
	0,25
	3
	1
	2
	 
	 

	E.M.E.F Olavo José Rada
	2
	2
	3
	 
	2
	2
	0,25
	2
	1
	2
	 
	 

	E.M.E.F Minuano
	1
	2
	3
	2
	2
	2
	0,25
	2
	1
	2
	 
	 

	E.M.E.F Fernando Ramos
	2
	2
	3
	 
	2
	2
	0,25
	2
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.F Eng. José Maria de Carvalho 
	2
	3
	7
	6
	3
	3
	0,25
	3
	1
	2
	2
	 

	TOTAL
	11
	16
	30
	10
	15
	16
	1,5
	15
	7
	14
	3
	 

	OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas municipais do interior do município, conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA ESCOLA DE ENSINO EJA DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Abobrinha
	 Aipim
	Alface 
	Alho
	Batata doce
	Bergamota
	Beterraba
	Brócolis
	Cebola 
	Cenoura 
	Chuchu
	Couve Flor 

	E.E Profª Maria do Carmo Fanfa Florisbal 
	2
	2
	2
	3
	2
	10
	2
	2
	1,6
	1
	2
	1

	TOTAL
	2
	2
	2
	3
	2
	10
	2
	2
	1,6
	1
	2
	1

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTICIOS DA ESCOLA DE ENSINO EJA DA SEDE

	NOME DA ESCOLA
	Couve
	Espinafre
	Laranja
	Moranga 
	Mostarda 
	Repolho 
	Tempero verde
	Tomate 
	Vagem
	 
	 
	 

	E.E Profª Maria do Carmo Fanfa Florisbal
	1
	4
	8
	2
	2
	2
	1
	5
	2
	 
	 
	 

	TOTAL
	1
	4
	8
	2
	2
	2
	1
	5
	2
	 
	 
	 

	OBS; As quantidades de gêneros alimentícios devem ser entregues na escola de ensino eja da sede conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA ESCOLA DE ENSINO PRE ESCOLAR DA  SEDE E INTERIOR

	NOME DA ESCOLA
	Abobrinha
	 Aipim
	Alface 
	Alho 
	Batata doce
	Bergamota
	Beterraba
	Brócolis
	Cebola 
	Cenoura 
	Chuchu
	Couve Flor 

	E.M.E.F Salgado Filho
	1
	1
	1
	0,5
	2
	4
	1
	1
	1
	1
	2
	1

	E.M.E.F Eng. Jose de Carvalho
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1

	E.M.E.F Manoel José dos Santos
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1

	E.M.E.F Eva Alves Pereira
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1

	E.M.E.F Cel. Soares de Carvalho
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1

	E.M.E.F Olavo José Rada
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	 

	E.M.E.F João Cernichiaro 
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1

	E.M.E.F Fernando Ramos
	1
	1
	1
	0,5
	1
	4
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	E.M.E.F Minuano
	1
	1
	1
	0,25
	1
	4
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	E.M.E.F Pe Luis de Nadal
	1
	1
	1
	0,25
	1
	12
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	E.M.E.I Carlos Arno Pretzel
	1
	1
	1
	0,5
	2
	12
	1
	1
	1
	1
	2
	1

	Ent. Fil. Casa da Criança
	1
	1
	1
	0,25
	1
	12
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	E.M.E.I Judite Vieira Sch.
	2
	2
	2
	0,25
	2
	13
	2
	2
	1
	2
	2
	1

	TOTAL
	14
	14
	14
	4
	16
	85
	14
	14
	10
	14
	16
	12

	OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas, conforme o cronograma.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 TABELA DE ENTREGA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA ESCOLA DE ENSINO PRE ESCOLAR DA SEDE E INTERIOR

	NOME DA ESCOLA
	Couve
	Espinafre
	Laranja
	Laranja do Céu
	Moranga 
	Mostarda 
	Pimentão 
	Repolho 
	Tempero verde
	Tomate 
	Vagem
	 

	E.M.E.F Salgado Filho
	1
	1
	4
	1
	1
	2
	0,25
	1
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.F Eng. Jose de Carvalho
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	1
	 
	 

	E.M.E.F Manoel José dos Santos
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	1
	1
	 

	E.M.E.F Eva Alves Pereira
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	 
	2
	1
	 

	E.M.E.F Cel. Soares de Carvalho
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	1
	1
	 

	E.M.E.F Olavo José Rada
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	1
	1
	 

	E.M.E.F João Cernichiaro 
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.F Fernando Ramos
	1
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	1
	 
	 

	E.M.E.F Minuano
	 
	1
	4
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.F Pe Luis de Nadal
	1
	1
	6
	1
	1
	1
	0,25
	1
	1
	2
	1
	 

	E.M.E.I Carlos Arno Pretzel
	1
	1
	6,25
	1
	1
	2
	0,5
	1
	1
	2
	1
	 

	Ent. Fil. Casa da Criança
	1
	1
	7
	1
	1
	1
	0,5
	1
	1
	1
	 
	 

	E.M.E.I Judite Vieira Sch.
	1
	2
	8
	2
	2
	2
	0,5
	2
	1
	2
	1
	 

	TOTAL
	12
	14
	63,25
	14
	14
	16
	4
	14
	12
	20
	10
	 

	OBS: As quantidades deveram ser entregues nas escolas, conforme o cronograma.


Anexo  VII
	CRONOGRAMA DE ENTREGA - (previsão)                                                                                                                                       Local de entrega: Depósito da Alimentação Escolar, na rua Rafael Athanásio, nº 995, Bairro São Francisco São Jerônimo/RS

	Horário: Manhã: das 8:00 às 9:00 horas

	As entregas deveram ser  nas segundas ou terças feiras conforme as tabelas de entregas:

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1ª    semana 
	2ª    semana 
	3ª    semana 
	4ª    semana 
	5ª    semana 
	6ª    semana
	7ª    semana
	8ª    semana
	9º semana
	10ª semana
	11º semana
	12ª semana

	abobrinha
	batata doce
	aipim
	abobrinha
	aipim
	abobrinha
	aipim
	abobrinha
	aipim
	Batata doce 
	brocolis
	aipim

	Alface 
	cenoura
	alface
	beterraba
	alface
	batata doce
	cenoura
	batata doce 
	cenoura
	beterraba
	cenoura
	couve flor

	couve flor
	espinafre
	couve
	couve flor
	brocolis
	couve
	repolho
	couve
	laranja
	couve 
	repolho
	espinafre

	laranja
	laranja
	laranja
	mostarda
	espinafre
	cenoura
	brocolis
	espinafre
	cebola
	mostarda
	laranja
	bergamota

	repolho
	pimentão
	repolho
	laranja 
	laranja
	laranja
	laranja
	laranja
	brocolis
	pimentão
	Alface 
	pimentão

	tempero verde
	brocolis 
	tempero verde
	brocolis 
	tempero verde
	pimentão
	tempero verde
	pimentão
	tempero verde
	Chuchu
	tempero verde
	couve flor

	cebola
	Moranga
	cebola
	Chuchu
	cebola
	repolho
	cebola
	couve flor
	tomate
	Moranga
	cebola
	Chuchu

	tomate
	vagem
	tomate
	Moranga
	tomate
	Moranga
	tomate
	Moranga
	couve flor
	Moranga
	repolho
	vagem

	bergamota
	bergamota
	vagem
	bergamota
	bergamota
	vagem
	bergamota
	vagem
	bergamota
	 
	 
	 

	13ª    semana 
	14ª    semana 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	abobrinha
	batata doce
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Alface 
	beterraba
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	couve flor
	cenoura
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Moranga
	espinafre
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	repolho
	tempero verde
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	tempero verde
	pimentão
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	cebola
	Alface 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	tomate
	brócolis 
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